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1 BRASIL. Lei nº 14.133/2021. Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: I - assegurar a seleção
da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive
no que se refere ao ciclo de vida do objeto; II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem
como a justa competição; III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis
e superfaturamento na execução dos contratos; IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional
sustentável. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm.
Acesso em 10 ago 2021. 

2 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do
Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ Constituiçao.htm. Acesso em 28 ago 2021. 
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3 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Manual de gestão de riscos do TCU/Tribunal

de Contas da União. Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão (Seplan). Brasília. 2ª ed. Brasília.

2020. p. 5. Disponível

emhttps://portal.tcu.gov.br/planejamento-governanca-e-gestao/gestao-de-riscos/manual-de-gestao-de-risc

os/. Acesso em 24/8/2021. 

4 VIEIRA, James Batista; BARRETO, Rodrigo Tavares de Souza. Governança, gestão
de riscos e integridade. Brasília: Enap. 2019. p. 13. 

5 “ integridade (compliance) é a estrutura que coordena as ações que asseguram
a conformidade dos agentes aos princípios éticos, os procedimentos administrativos e as normas legais
aplicáveis à organização. É um processo contínuo que envolve a identificação das exigências (éticas,
administrativas e legais), a análise e mitigação dos riscos de não conformidade e a adoção das medidas
pr event i vas e cor r et i vas necessár i as” VI EI RA, James Bat i st a; BARRETO, Rodr i go Tavar es de Souza. Governança,
gestão de riscos e integridade.. Brasília: Enap. 2019. p. 13. 

6 Revista Contabilidade Vista & Revista. Universidade Federal de Minas Gerais:
Belo Horizonte, v. 30, nº 2, p. 149, maio/ago. 2019. Disponível em
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https://revistas.face.ufmg.br/index.php/contabilidadevistaerevista/article/view/4971. Acesso em 24 ago
2021. 
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7 Art. 15. Os procedimentos relativos às contratações de prestação de serviços

para a realização de tarefas executivas sob regime de execução indireta devem seguir, preferencialmente,

como política de boas práticas, os atos normativos que tratam da matéria editados pelo Governo Federal. 
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8 BRASIL. Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020. Disponível em

https://www.gov.br/compras/pt-br/transparencia/painel-de-precos. Acesso em 3 nov 2021. 
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